
REQUERIMENTO Nº 120/2010
LEOCIR FACCIO – PDT, e VEREADORES ABAIXO ASSINADOS, vereadores com assento nesta Casa, em conformidade com Artigo 118 e 121 do Regimento Interno, no cumprimento do dever, REQUEREM à Mesa, ouvido o Soberano Plenário, que esse expediente seja encaminhado, ao Exmo. Clomir Bedin, Prefeito Municipal de Sorriso, com cópia a Senhora Avanice Lourenço Zanata, Secretária Municipal de Educação e Cultura, ao Senhor Agnaldo da Silva, Presidente do Conselho Municipal de Educação, requerendo a implantação do Sistema Municipal de Ensino em Sorriso, na forma que preconiza:
a) A Constituição Federal (Destacamos Artigos 211; 212);

b) A Lei 9394/96  (Destacamos os Artigos 8º; 11; 14; 15; 18);

c) A Lei Orgânica Municipal (Destacamos os Artigos 85 e 87);

d) O Plano Nacional de Educação.

JUSTIFICATIVAS

Considerando que a República Federativa do Brasil diferencia-se a partir da Constituição de 1988, da idéia anterior de dualidade e de hierarquia. Reconhece, então, o Município como um ente federativo, com tarefas, responsabilidades e recursos previstos. A Constituição coloca o município com direitos e deveres assemelhados aos Estados, Distrito Federal e União;

Considerando que a Constituição Federal de 1988 estabelece regramento novo no que se refere a organização da educação nas três esferas de governo, sendo que destacamos os pontos que tratam da organização de sistemas de ensino em âmbito municipal:
“Art. 211 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 4º -  Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)”

“Art. 212. ..

§ 2º - Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.”

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei 9394/96) fala sobre a organização de Sistema Municipal de Ensino:

“Art. 8º - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.”

“Art. 11 -. Os Municípios incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;”

“Art. 14 - Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.”

“Art. 15 - Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.”

“Art. 18 - Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III – os órgãos municipais de educação.”

Considerando o que estabelece a Lei Orgânica Municipal com relação ao Sistema Municipal de Ensino:

“Art. 85 – O Município manterá seu sistema de ensino em colaboração com a União e o Estado, atuando, prioritariamente, no ensino fundamental e pré-escolar.”

“Art. 87 – O município organizará seu Sistema Municipal de Ensino.”

O Plano Nacional de Educação faz menção em vários momentos sobre o Sistema Municipal de Ensino.

O grande pensamento com relação a organização do Sistema Municipal de Ensino está no sentido de fortalecer a gestão democrática, a descentralização, os sujeitos e atores da educação, da emancipação, autonomia, participação,...

A educação é uma política de grande visibilidade e a democratização de sua gestão traz resultado para a ampliação da cidadania. O Sistema Municipal de Ensino (SME) abre uma possibilidade para esta democratização, tendo o Conselho Municipal de Educação (CME) como órgão colegiado com multiplicidade representativa e de funções, cuja presença da sociedade materializa-se através da incorporação de categorias e grupos sociais envolvidos direta ou indiretamente neste processo.

A criação do Sistema Municipal de Ensino representa um avanço na Educação Municipal, pois agiliza os processos relacionados ao funcionamento das instituições educacionais, aproxima a realidade funcional da realidade educacional, cria normas mais adequadas ao contexto sociocultural local, permite um acompanhamento mais efetivo a partir da realidade onde se insere a entidade educacional, exercendo assim o controle social, estima e desencadeia um processo de forma mais efetiva junto aos agentes educacionais, facilita o estabelecimento de parcerias com diferentes instituições, ampliando e qualificando a ação educativa e a rede de atendimento;

O sistema Municipal de Ensino é uma descentralização com poder decisório para que se planeje com autonomia à partir da realidade local. Possibilita maior autonomia para o órgão normatizador – o Conselho Municipal de Educação, para a criação de normas próprias de acordo com as construções sociais e culturais do município, garantindo um ensino de qualidade aos alunos.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, 07 de julho de 2010.
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